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	AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 068/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 274/2026


	


O Município de Mamborê, Estado do Paraná, com fundamentação legal na Lei Federal n° 14.133/2021, artigo 74 inciso I, comunica a todos a efetivação do procedimento conforme abaixo discriminado: 

Inexigibilidade de Licitação: 068/2026
Processo Administrativo n° 274/2026
Objeto: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) RETROESCAVADEIRA 4X4 – TIPO A, NOVA, ZERO HORA, MARCA/MODELO JOHN DEERE 310P, POR MEIO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2025, ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025, GERENCIADA PELO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, EDUCACIONAL E CULTURAL SUSTENTÁVEL DA REGIÃO OESTE DO ESTADO DO PARANÁ – CIDERSOP.
Empresa: VENEZA EQUIPAMENTOS SUL COMÉRCIO LTDA.
Valor: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).
Mamborê-PR, 26 de outubro de 2026.
MAURO AUGUSTO DA ROCHA
Agente de Contratação

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 274/2026
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 068/2026
1 - PREÂMBULO
1.1 - O Município de Mamborê-Pr, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede a Rua Guadalajara n. 645, Centro, Inscrito no CNPJ sob o n. 75.368.928/0001-22, e de acordo com o artigo 74, CAPUT, da Lei Federal n. 14.133/2021, lança o presente Processo de Inexigibilidade de Licitação, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) RETROESCAVADEIRA 4X4 – TIPO A, NOVA, ZERO HORA, MARCA/MODELO JOHN DEERE 310P, POR MEIO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2025, ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025, GERENCIADA PELO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, EDUCACIONAL E CULTURAL SUSTENTÁVEL DA REGIÃO OESTE DO ESTADO DO PARANÁ – CIDERSOP, nos termos da fundamentação legal e das justificativas adiante aduzidas.
1.2 - O objeto do presente termo será adquirido pela a Secretaria de Agricultura Meio Ambiente e Viação Rural do Município de Mamborê-PR. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA

2.1 - O Município de Mamborê formaliza a presente justificativa de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com base no dispositivo da legislação brasileira que permite tal contratação por meio da inexigibilidade, conforme art. 31 do Decreto Federal nº 11.462/2023 (Regulamenta o Sistema de Registro de Preços) e o art. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021:
2.2 - Tal adesão à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, originada do Pregão Eletrônico nº 017/2025 do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Econômico, Social, Educacional e Cultural Sustentável da Região Oeste do Estado do Paraná – CIDERSOP, destacando a economicidade, a vantajosidade e a celeridade proporcionadas por esse mecanismo de aquisição.
2.3 - A adesão a uma ata de registro de preços apresenta diversas vantagens para a administração pública, especialmente no que se refere à otimização de compras e contratações. Como os preços registrados decorrem de um processo licitatório previamente realizado, eles tendem a ser mais competitivos e alinhados às melhores práticas de mercado, garantindo condições favoráveis sem a necessidade de negociações individuais complexas
2.4 - Além disso, a adesão a uma ata encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021, conferindo segurança jurídica e transparência ao procedimento, reduzindo riscos de questionamentos e assegurando a conformidade com as normas aplicáveis às compras públicas. Esse modelo também permite maior flexibilidade, pois a contratação pode ser realizada conforme a demanda, sem a obrigatoriedade de aquisição integral dos itens registrados, facilitando a gestão dos recursos da entidade.
2.5 - Por fim, a utilização desse instrumento reduz custos operacionais associados à condução de novas licitações, uma vez que o processo de adesão já se beneficia da competitividade e da regularidade do certame original. Dessa forma, a administração municipal assegura aquisições vantajosas, eficientes e pautadas na ética e na economicidade.

2.6 - Evita-se também a repetição de etapas burocráticas, reduzindo custos administrativos e permitindo que servidores se concentrem em outras atividades essenciais. Assim, a escavadeira hidráulica estará disponível em menor prazo, garantindo que as operações municipais que dependem deste equipamento sejam realizadas sem atrasos.

2.7 - Diante do exposto, justifica-se a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a CONTRATAÇÃO de acordo com o que prescreve o artigo art. 31 do Decreto Federal nº 11.462/2023 (Regulamenta o Sistema de Registro de Preços) e o art. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021.

3 - OBJETO
3.1 - A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) RETROESCAVADEIRA 4X4 – TIPO A, NOVA, ZERO HORA, MARCA/MODELO JOHN DEERE 310P, POR MEIO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2025, ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025, GERENCIADA PELO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, EDUCACIONAL E CULTURAL SUSTENTÁVEL DA REGIÃO OESTE DO ESTADO DO PARANÁ – CIDERSOP:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	FORNECEDOR
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	RETROESCAVADEIRA, NOVA
	VENEZA EQUIPAMENTOS SUL COMÉRCIO LTDA
	01
	R$ 400.000,00
	R$ 400.000,00


4 - DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

4.1 - O prazo de entrega do item será de até 30 dias, contatos a partir da solicitação de compras e nota de empenho.

4.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com, pelo menos, 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.3 - O item deverá ser entregue na Sede do Município – Rua Guadalajara, 645 – Centro – Mamborê-PR, durante o horário de expediente, compreendido de segunda a sexta feira das 08h às 11:30h – 13h00min às 17h.

4.4 - A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.

5 - PRAZOS E DATAS

5.1 - A vigência do contrato que se originará deste processo de licitação terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato.

6 - CONTRATADO

6.1 - VENEZA EQUIPAMENTOS SUL COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 29.644.666/0001-64, com sede na Av. Juscelino Kubitschek de Oliveira, nº Ld 520 – Curitiba-PR - CEP: 81.290-000.

7 - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

7.1 - Para efeitos contábeis estima-se para este processo de licitação o valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) cujo valor será pago em até 30 (trinta) dias após a entrega do equipamento, contados da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante.

7.2 - O pagamento será efetuado, mediante depósito bancário, em conta corrente de titularidade da contratada.

7.3 - Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, indicando o objeto a ser fornecido, quantidade, preço unitário e preço total.
7.4 - A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para retificação ou substituição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 7.1, a partir da data de sua reapresentação.

8 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Recursos Utilizados

	Código Reduzido:
	987

	Órgão:
	6 - Secret.de Agricul. M. Ambiente e Viação Rural


	Unidade:
	2 - Departamento de Viação Rural


	Ação:
	2018 - Manutenção e renovação de Maquinas Rodoviárias/Equipamentos


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3449052400000000000 - Máquinas e equipamentos agrícolas e rodoviários


	
	


9 - DA FISCALIZAÇÃO

9.1 - Designa os fiscais indicados, sendo a servidora LUIZ AUGUSTO WRONSKI TAQUES FILHO, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do presente processo.

10 - DA GARANTIA

10.1 - A contratada deverá oferecer garantia de, no mínimo, 12 meses, a partir da data de entrega do objeto.

11 - DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1 - Para o presente processo de licitação não é permitida a subcontratação.

12 - DA APRESENTAÇÃO DE CATALOGO
12.1 - A empresa contratada deverá fornecer o catalogo do objeto, caso hora solicitado.

13 - FORO

13.1 - O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Mamborê, Paraná.

14 - LEGISLAÇÃO APLICADA

14.1 - Aplica-se a este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, a seguinte legislação:

a) Art. 31 do Decreto Federal nº 11.462/2023;

b) Art. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021;

15 - ANEXOS

15.1 - Integra o presente Termo de Inexigibilidade, como se nele estivesse transcrita o Termo de Referência e o Estudo Técnico Preliminar.

16 - DELIBERAÇÃO

16.1 - Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente Termo de Inexigibilidade, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.

Mamborê-PR, 21 de outubro de 2026.

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP
TERMO DE REFERÊNCIA
Adesão à Ata de Registro de Preços nº 026/2025
Regência: Artigo 86 da Lei nº 14.133/2021, c/c art. 22 do Decreto Federal nº 7.892/2013
Centro de Custo: SECRETARIA DA AGRICULTURA MEIO AMBIENTE E VIAÇÃO RURAL

1 – OBJETO

1.1 – O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, marca/modelo John Deere 310P, por meio de adesão à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 017/2025, gerenciada pelo Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Econômico, Social, Educacional e Cultural Sustentável da Região Oeste do Estado do Paraná – CIDERSOP.

1.2 – A aquisição destina-se à Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural do Município de Mamborê/PR, para atendimento do Plano de Trabalho vinculado ao Termo de Convênio nº 982260/2025 – MAPA, celebrado entre o Município de Mamborê/PR e a União, por intermédio do Ministério da Agricultura e Pecuária – MAPA, visando fortalecer a infraestrutura rural do Município de Mamborê/PR.

1.3 – A contratação observará integralmente as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº 026/2025, respeitando seus limites quantitativos, especificações técnicas e demais disposições aplicáveis, nos termos do art. 86 da Lei nº 14.133/2021 e do art. 22 do Decreto Federal nº 7.892/2013.

2 – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

2.1 – A presente contratação fundamenta-se no art. 86 da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a utilização da Ata de Registro de Preços por órgão ou entidade não participante, mediante adesão, desde que devidamente justificada a vantagem, demonstrada a compatibilidade do objeto e observados os limites quantitativos e as condições estabelecidas pelo órgão gerenciador.

2.2 – A adesão à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, gerenciada pelo CIDERSOP, justifica-se pela comprovada vantajosidade econômica e operacional para o Município de Mamborê/PR, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar.

2.3 – A análise comparativa de mercado evidenciou que o valor registrado na Ata (R$ 400.000,00) se apresenta inferior à média das cotações obtidas junto a fornecedores do ramo, demonstrando economia concreta para a Administração Pública.

2.4 – A contratação também se mostra adequada sob o ponto de vista técnico, uma vez que o equipamento registrado na Ata atende integralmente às especificações necessárias para execução dos serviços de escavação e drenagem, manutenção de estradas rurais, terraplenagem e apoio às atividades agrícolas, estando compatível com as necessidades operacionais do Município.

2.5 – Ressalta-se que serão observadas todas as exigências legais para formalização da adesão, incluindo: 

a) Comprovação da vigência da Ata; 

b) Verificação da disponibilidade quantitativa; 

c) Anuência formal do órgão gerenciador; 

d) Anuência do fornecedor registrado; 

e) Comprovação da dotação orçamentária; 

f) Formalização do instrumento contratual ou equivalente.

2.6 – A solução adotada encontra-se alinhada aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e interesse público, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, garantindo segurança jurídica e racionalidade administrativa à contratação.

3 – DESCRIÇÃO TÉCNICA DO OBJETO

3.1 – O objeto da presente contratação consiste na aquisição de 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, admissível fabricação ano de 2025, conforme especificações constantes na Ata de Registro de Preços nº 026/2025, gerenciada pelo CIDERSOP.

3.2 – Especificações Técnicas (conforme item 12 da Ata):

· Equipamento nova, zero hora, última série, tração 4x4, Tipo A, admissível fabricação ano de 2025;

· Potência efetiva líquida (máxima em HP): 91 HP;

· Motor diesel que atenda ao controle de emissão de poluentes (PROCONVE MAR-I – CONAMA);

· Número de marchas: 4 (quatro) à frente e 2 (duas) à ré;

· Sistema de acoplamento por conversor de torque;

· Freio multidisco em banho de óleo;

· Sistema hidráulico com bomba tipo engrenagem;

· Escavadeira da retro: capacidade da caçamba de 30" (trinta polegadas);

· Profundidade de escavação: 4.270 mm;

· Altura de carregamento: 3.400 mm;

· Força de desagregação na caçamba: 4.915 kgf;

· Força de desagregação no braço: 3.171 kgf/m;

· Carregadeira frontal: capacidade da caçamba de 0,96 m³;

· Cilindros de elevação: 2 (dois) e de tombamento: 1 (um);

· Altura de descarga mínima: 2.630 mm;

· Força de desagregação na caçamba: 4.038 kgf;

· Carga operacional: 2.868 kg;

· Peso operacional: 7.650 kg;

· Sistema elétrico: 24 V;

· Eixos com bloqueio do diferencial tipo redução planetária;

· Direção hidrostática;

· Cabine fechada com sistema de ar-condicionado e certificação ROPS/FOPS;

· Garantia de 12 (doze) meses;

· Entrega na sede do Município, com treinamento (entrega técnica) e adesivagem do Município adquirente;

· Assistência técnica por meio de revendedor autorizado.

3.3 – O equipamento deverá ser entregue completo, em perfeito estado de funcionamento, acompanhado de manuais técnicos em língua portuguesa, certificado de garantia, chave reserva, kit básico de ferramentas e demais acessórios necessários ao pleno uso.

3.4 – O valor unitário registrado na Ata corresponde a R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), sendo a empresa detentora do registro a VENEZA EQUIPAMENTOS SUL COMÉRCIO LTDA (CNPJ nº 29.644.666/0001-64), permanecendo a contratação condicionada à existência de saldo disponível e anuência formal do órgão gerenciador e da detentora da Ata.

4 – DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

4.1 – O presente convênio visa atender à premente necessidade do município de Mamborê/PR em otimizar sua infraestrutura rural e fortalecer a agricultura familiar local. A carência de maquinário adequado e moderno impacta diretamente a trafegabilidade das vias rurais e a execução de serviços de escavação e drenagem, essenciais para o escoamento da produção agrícola e o acesso da população a serviços básicos, bem como limita a produtividade e a competitividade dos pequenos produtores rurais.

4.2 – A aquisição dos bens detalhados no item 3.1 é determinante para: 

a) a melhoria da trafegabilidade rural, por possibilitar a manutenção e adequação das estradas vicinais, reduzindo o tempo de deslocamento, os custos de transporte para os agricultores e facilitando o acesso a serviços públicos e mercados; 

b) a ampliação da capacidade de execução de serviços de escavação, abertura e limpeza de valas e drenagens, terraplenagem e movimentação de materiais, essenciais à manutenção da infraestrutura rural e urbana.

4.3 – A proposta está alinhada às diretrizes da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais (Lei Federal nº 11.326, de 2006), às políticas de fortalecimento da agricultura familiar e de desenvolvimento rural sustentável do Ministério da Agricultura e Pecuária – MAPA, e consonante aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.

4.4 – A relação entre os custos e os resultados esperados demonstra a vantajosidade deste desembolso para a Administração Pública Federal e Municipal. Os investimentos na aquisição desses bens proporcionarão ganhos de produtividade, redução de perdas, maior eficiência no transporte e escoamento da produção e melhoria na qualidade de vida da população rural, com um impacto socioeconômico positivo e duradouro, além de promover a sustentabilidade no meio rural.

5 – DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

5.1 – A contratação deverá observar requisitos técnicos, legais, ambientais e operacionais compatíveis com a natureza do equipamento a ser adquirido (Retroescavadeira 4x4 – Tipo A), conforme especificações constantes na Ata de Registro de Preços nº 026/2025, gerenciada pelo CIDERSOP.

5.1.1 – Sustentabilidade e acessibilidade: 5.1.1.1 – Além dos critérios de sustentabilidade estabelecidos no Guia de Contratações Sustentáveis (7ª edição, Outubro de 2024), devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

a) O motor deverá atender às normas de controle de emissão de poluentes vigentes no Brasil para máquinas móveis fora de estrada, em atendimento ao PROCONVE MAR-I (Resolução CONAMA nº 433/2011), conforme exigido na Ata; 

b) O equipamento deverá possuir tecnologia que proporcione eficiência energética e redução de consumo de combustível; 

c) A contratada será responsável pela destinação ambientalmente adequada de embalagens, resíduos e eventuais componentes substituídos durante o período de garantia, nos termos da Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos); 

d) Caso aplicável, deverá ser observado o sistema de logística reversa para baterias, óleos lubrificantes e filtros.

5.1.2 – Não será admitida subcontratação do objeto principal, salvo atividades acessórias devidamente justificadas e que não comprometam a garantia e responsabilidade técnica do fabricante ou fornecedor.

5.2 – A descrição dos requisitos contemplados neste documento visa garantir uma contratação efetiva que atenda às expectativas da administração pública, em conformidade com os princípios e diretrizes da Lei 14.133 de 2021.

5.2.1 – Requisitos Gerais: 

a) Fornecimento de equipamento novo, zero hora, admissível fabricação ano de 2025; 

b) Entrega completa, com todos os acessórios e componentes necessários ao pleno funcionamento; 

c) Manual de operação e manutenção em língua portuguesa; 

d) Certificado de garantia; 

e) Rede autorizada de assistência técnica no Estado do Paraná ou em distância operacionalmente viável para atendimento ao Município (até 200 km da sede);

f) Disponibilidade de peças de reposição no mercado nacional.

5.2.2 – Requisitos Técnicos Específicos: O equipamento deverá atender, no mínimo, às seguintes características técnicas (conforme Ata nº 026/2025 – item 12): 

a) Equipamento novo, zero hora, admissível fabricação ano de 2025, última série, tração 4x4, Tipo A; 

b) Potência efetiva líquida (máxima em HP): 91 HP; 

c) Motor diesel que atenda ao controle de emissão de poluentes (PROCONVE MAR-I – CONAMA); 

d) Número de marchas: 4 (quatro) à frente e 2 (duas) à ré; 

e) Sistema de acoplamento por conversor de torque;

f) Sistema hidráulico com bomba tipo engrenagem; 

g) Freio multidisco em banho de óleo; 

h) Caçamba da escavadeira da retro com capacidade de 30" (trinta polegadas), profundidade de escavação de 4.270 mm e altura de carregamento de 3.400 mm; 

i) Força de desagregação na caçamba de 4.915 kgf e força de desagregação no braço de 3.171 kgf/m; 

j) Caçamba da carregadeira frontal com capacidade de 0,96 m³, com 2 (dois) cilindros de elevação e 1 (um) de tombamento, altura de descarga mínima de 2.630 mm; 

k) Força de desagregação na caçamba de 4.038 kgf e carga operacional de 2.868 kg; 

l) Peso operacional de 7.650 kg; 

m) Sistema elétrico de 24 V; 

n) Eixos com bloqueio do diferencial tipo redução planetária; 

o) Direção hidrostática; 

p) Cabine fechada com sistema de ar-condicionado e certificação ROPS/FOPS; 

q) Garantia mínima de 12 (doze) meses, contada do recebimento definitivo; 

r) Entrega na sede do Município, com treinamento técnico e adesivagem do Município adquirente; 

s) Demais especificações constantes da Ata.

5.2.3 – Requisitos de Garantia: 

a) Garantia mínima de fábrica conforme padrão do fabricante, contada a partir do recebimento definitivo; 

b) Cobertura integral contra defeitos de fabricação; 

c) Atendimento técnico durante o período de garantia sem ônus adicional para a Administração; 

d) Substituição de peças defeituosas sem custo.

5.2.4 – Requisitos Legais: 

a) Conformidade com a legislação federal, estadual e municipal aplicável; 

b) Regularidade fiscal, social e trabalhista, conforme Lei nº 14.133/2021; 

c) Atendimento às normas de segurança do trabalho; 

d) Observância das exigências da Ata de Registro de Preços nº 026/2025.

5.2.5 – Requisitos de Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21): 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedida pela Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente; 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas.

5.2.6 – Declarações: 

5.2.6.1 – Declaração unificada.

5.3 – O recebimento do equipamento ocorrerá em duas etapas: 

5.3.1 – Inicialmente, será realizado o recebimento provisório no ato da entrega, mediante conferência física do equipamento, verificação das condições aparentes, integridade estrutural, funcionamento básico, documentação técnica e conformidade com as especificações constantes na Ata de Registro de Preços nº 026/2025. 

5.3.2 – Posteriormente, será efetuado o recebimento definitivo, após inspeção técnica detalhada e realização de testes operacionais pelo servidor designado para fiscalização, com a emissão de termo circunstanciado atestando a plena conformidade do equipamento com as exigências contratuais.

5.4 – Caso sejam constatadas irregularidades, divergências técnicas ou defeitos de fabricação, o equipamento poderá ser rejeitado total ou parcialmente, ficando a contratada obrigada a promover a correção ou substituição no prazo estabelecido pela Administração, sem qualquer ônus adicional e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

5.5 – O equipamento deverá ser entregue no Município de Mamborê/PR, no Paço Municipal, localizado a Rua Guadalajara, nº 645, Centro, Mamborê-PR, CEP 87.340-000, em perfeitas condições de uso, devidamente abastecido para testes iniciais, acompanhado dos manuais técnicos em língua portuguesa, certificado de garantia e demais documentos exigidos.

5.6 – O prazo máximo para entrega será de até 60 (sessenta) dias corridos contados da emissão da Ordem de Fornecimento, salvo disposição diversa constante na Ata de Registro de Preços ou instrumento contratual. O transporte, seguro, descarga e quaisquer despesas relacionadas à entrega correrão integralmente por conta da contratada.

5.7 – O descumprimento injustificado do prazo de entrega poderá ensejar a aplicação das sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e nas disposições da Ata de Registro de Preços nº 026/2025.

6 – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1 – A execução contratual consistirá no fornecimento de 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, ano de fabricação 2025, conforme especificações constantes na Ata de Registro de Preços nº 026/2025, gerenciada pelo CIDERSOP, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta da empresa detentora da Ata.

6.2 – O fornecimento será formalizado mediante emissão de Ordem de Fornecimento pelo Município de Mamborê/PR, devendo o equipamento ser entregue completo, em perfeitas condições de uso, acompanhado de todos os acessórios, manuais técnicos em língua portuguesa, certificado de garantia, documentação fiscal e demais documentos exigidos pela legislação vigente.

6.3 – Todas as despesas relativas à fabricação, aquisição, transporte, seguro, carga, descarga, tributos, testes operacionais, entrega técnica e quaisquer custos diretos ou indiretos necessários ao pleno fornecimento do equipamento correrão por conta exclusiva da contratada, não cabendo à Administração qualquer ônus adicional além do valor registrado em ata.

6.4 – O equipamento deverá atender integralmente às especificações técnicas constantes na Ata de Registro de Preços nº 026/2025, incluindo, entre outros requisitos: potência efetiva líquida de 91 HP, motor diesel que atenda ao PROCONVE MAR-I, transmissão com 4 (quatro) marchas à frente e 2 (duas) à ré, peso operacional de 7.650 kg, profundidade de escavação de 4.270 mm e demais especificações da Ata.

6.5 – A entrega deverá ocorrer no Município de Mamborê/PR, no Paço Municipal, localizado a Rua Guadalajara, nº 645, Centro, Mamborê-PR, CEP 87.340-000, dentro do prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos contados da emissão da Ordem de Fornecimento, salvo disposição diversa prevista na Ata de Registro de Preços.

6.6 – O recebimento do equipamento será realizado provisoriamente no ato da entrega, para conferência física e documental, e definitivamente após inspeção técnica e testes operacionais, com emissão de termo circunstanciado pelo fiscal designado.

6.7 – A contratada permanecerá responsável pela qualidade, conformidade técnica e garantia do equipamento, obrigando-se a sanar, às suas expensas, quaisquer vícios, defeitos de fabricação ou irregularidades constatadas durante o período de garantia, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021.

6.8 – A execução contratual deverá observar os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento, sustentabilidade e interesse público, conforme disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

7 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 – A Contratada deverá cumprir integralmente todas as disposições constantes deste Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços nº 026/2025 e do eventual contrato decorrente da adesão, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da adequada execução do objeto, observando ainda as seguintes obrigações: 

a) Fornecer 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, ano de fabricação 2025, em estrita conformidade com as especificações técnicas constantes na Ata de Registro de Preços nº 026/2025, gerenciada pelo CIDERSOP, bem como com a proposta apresentada; 

b) Entregar o equipamento completo, com todos os acessórios, componentes obrigatórios, manuais técnicos em língua portuguesa, certificado de garantia e documentação fiscal exigida; 

c) Responsabilizar-se integralmente pela qualidade, desempenho e conformidade técnica do equipamento fornecido, garantindo que atenda às exigências de potência, sistema hidráulico, peso operacional e demais especificações constantes da Ata; 

d) Comunicar formalmente ao Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer fato superveniente que possa comprometer o prazo de entrega, devidamente justificado; 

e) Substituir ou reparar, às suas expensas e no prazo fixado pela Administração, qualquer componente ou equipamento que apresente vício, defeito de fabricação ou desconformidade técnica, inclusive durante o período de garantia; 

f) Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes do transporte, entrega ou defeito do equipamento, não sendo afastada tal responsabilidade pela fiscalização exercida pelo Município; 

g) Arcar com todas as despesas relativas à fabricação, aquisição, transporte, seguro, carga, descarga, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, não podendo transferir tais ônus à Administração; 

h) Disponibilizar assistência técnica autorizada, com atendimento durante o período de garantia, assegurando fornecimento de peças originais ou equivalentes;

i) Manter, durante toda a vigência da Ata ou do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, apresentando documentação comprobatória sempre que solicitado; 

j) Atender prontamente às determinações do fiscal ou gestor contratual, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

k) Realizar, quando previsto pelo fabricante, entrega técnica do equipamento, orientando os operadores designados pelo Município quanto às condições básicas de operação e manutenção preventiva; 

l) Cumprir a legislação trabalhista vigente, inclusive quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz; 

m) Cumprir, quando aplicável, a reserva de cargos prevista no art. 116 da Lei nº 14.133/2021, comprovando-a quando solicitado pela fiscalização; 

n) Guardar sigilo sobre informações eventualmente obtidas em razão da execução contratual, quando aplicável.

8 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 – Exigir o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com este Termo de Referência, com a Ata de Registro de Preços nº 026/2025 e com o eventual contrato decorrente da adesão.

8.2 – Receber o equipamento no prazo e nas condições estabelecidas, verificando sua conformidade quanto às especificações técnicas previstas na Ata de Registro de Preços, especialmente no que se refere à potência, peso operacional, sistema hidráulico e demais requisitos técnicos exigidos.

8.3 – Rejeitar, no todo ou em parte, o equipamento entregue em desacordo com as especificações técnicas, notificando formalmente a Contratada para que promova a substituição ou correção no prazo fixado pela fiscalização, sem qualquer ônus para a Administração.

8.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata ou do contrato por meio de servidor formalmente designado, registrando ocorrências e determinando as providências necessárias à regularização de falhas, defeitos ou inconformidades constatadas durante a entrega ou no período de garantia.

8.5 – Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao equipamento efetivamente entregue e aceito, no prazo e condições estabelecidos na Ata ou contrato, após a emissão do recebimento definitivo e da regular liquidação da despesa.

8.6 – Comunicar formalmente à Contratada para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução, quando houver divergência quanto a aspectos técnicos ou documentais, nos termos do art. 143 da Lei nº 14.133/2021.

8.7 – Aplicar à Contratada as sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, na Ata de Registro de Preços e no instrumento contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

8.8 – Emitir decisão expressa sobre solicitações e requerimentos relacionados à execução contratual, ressalvados aqueles manifestamente impertinentes ou de caráter meramente protelatório.

8.9 – Decidir, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do protocolo do requerimento, acerca das solicitações formuladas pela Contratada, admitida prorrogação motivada por igual período.

8.10 – Analisar e deliberar sobre eventual pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, observados os pressupostos legais previstos no art. 124 da Lei nº 14.133/2021 e as disposições da Ata de Registro de Preços nº 026/2025.

8.11 – A Administração não responderá por compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata ou contrato, nem por danos causados a terceiros decorrentes de atos praticados pela Contratada, seus empregados ou prepostos.

9 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1 – A execução do objeto consiste no fornecimento de 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, ano de fabricação 2025, destinada ao atendimento das demandas operacionais do Município de Mamborê/PR, conforme especificações técnicas constantes na Ata de Registro de Preços nº 026/2025 e neste Termo de Referência.

9.2 – O fornecimento será formalizado mediante emissão de Ordem de Fornecimento, devendo a Contratada realizar a entrega do equipamento no prazo máximo estabelecido na Ata, contado do seu recebimento, observadas todas as exigências técnicas, documentais e operacionais previstas.

9.2.1 – O descumprimento injustificado do prazo de entrega poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, na Ata de Registro de Preços e no contrato decorrente da adesão.

9.3 – O recebimento do objeto ocorrerá inicialmente de forma provisória no ato da entrega, mediante verificação física do equipamento, conferência da documentação obrigatória (nota fiscal, manuais, certificado de garantia) e análise das condições aparentes de funcionamento, por servidor ou comissão formalmente designada.

9.4 – O recebimento definitivo dar-se-á após inspeção técnica detalhada e realização de testes operacionais, no prazo fixado pela fiscalização, mediante emissão de termo circunstanciado ou atesto na Nota Fiscal, desde que comprovado o atendimento integral das especificações técnicas previstas na Ata de Registro de Preços nº 026/2025.

9.5 – A Contratada responderá pela qualidade, desempenho e conformidade técnica do equipamento fornecido, obrigando-se a reparar ou substituir, às suas expensas, qualquer componente que apresente vício, defeito de fabricação ou desconformidade técnica durante o período de garantia, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis.

10 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1 – A gestão do contrato será exercida por MARIO JOSÉ BUENO – Secretário da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural, que atuará como Gestor do Contrato, competindo-lhe acompanhar o cumprimento das cláusulas contratuais, prazos, condições de entrega, obrigações assumidas pela Contratada e demais aspectos administrativos relacionados à execução do ajuste.

10.2 – A fiscalização da execução do objeto será exercida por LUIZ AUGUSTO WRONSKI TAQUES FILHO – Engenheiro Civil, a quem incumbirá verificar a conformidade técnica da retroescavadeira fornecida com as especificações constantes na Ata de Registro de Preços nº 026/2025 e neste Termo de Referência, inclusive quanto às características operacionais, documentação obrigatória, testes de funcionamento e condições de garantia.

10.3 – Compete ao Gestor e ao Fiscal do contrato adotar as medidas administrativas necessárias para assegurar o fiel cumprimento do ajuste, registrar ocorrências, determinar correções, atestar o recebimento provisório e definitivo do equipamento e, quando for o caso, propor a aplicação das sanções cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

10.4 – O acompanhamento da execução contratual deverá ser formalizado por meio de registros próprios, tais como relatórios, termos de recebimento, despachos e comunicações oficiais, garantindo-se a publicidade, rastreabilidade, controle e transparência dos atos praticados.

11 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

11.1 – A avaliação da execução do objeto será realizada pelo Fiscal designado, conforme indicado no item 10.2, mediante verificação da conformidade do equipamento entregue com as especificações técnicas da Ata de Registro de Preços nº 026/2025, não sendo aceito equipamento que não atenda integralmente aos requisitos exigidos.

11.2 – O pagamento será efetuado pelo Setor de Tesouraria Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, de acordo com o calendário de pagamento desta municipalidade e mediante aprovação prévia e expressa dos gestores do contrato e aprovação para o faturamento.

11.2.1 – Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

11.2.2 – Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

11.3 – A Administração reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.

12 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1 – A seleção do fornecedor não decorrerá de novo processo licitatório, tendo em vista que a contratação será realizada por meio de adesão à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, com fundamento no art. 86 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 22 do Decreto Federal nº 7.892/2013, observadas as condições, limites e requisitos legais aplicáveis à adesão.

12.2 – A escolha da empresa fornecedora decorre da prévia realização de procedimento licitatório pelo órgão gerenciador da Ata, no qual foi adotado critério de julgamento objetivo, assegurada a competitividade, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa, cujas condições permanecem vigentes e aptas à adesão.

12.3 – A contratação observará integralmente as especificações técnicas, condições comerciais, valores registrados, quantitativos disponíveis e prazos previstos na Ata de Registro de Preços nº 026/2025, sendo vedada qualquer alteração que descaracterize o objeto originalmente licitado.

12.4 – Para a formalização da contratação, serão exigidos da empresa detentora da Ata os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, bem como a manutenção das condições de qualificação exigidas no certame originário, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

12.5 – A contratação será formalizada por meio de instrumento contratual específico ou outro instrumento hábil previsto na legislação, observadas as disposições da Ata de Registro de Preços, deste Termo de Referência e da Lei nº 14.133/2021.

13 – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA VANTAJOSIDADE

13.1 – O valor unitário registrado na Ata de Registro de Preços nº 026/2025 para o item correspondente à Retroescavadeira é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).

13.2 – A empresa detentora do registro é a VENEZA EQUIPAMENTOS SUL COMÉRCIO LTDA (CNPJ nº 29.644.666/0001-64), conforme resultado do Pregão Eletrônico nº 017/2025, conduzido pelo CIDERSOP – ARP nº 026/2025.

13.3 – A vantajosidade da adesão foi demonstrada por meio de pesquisa de mercado realizada pelo Município, na qual foram obtidas as seguintes cotações para equipamento com características equivalentes: a) Veneza Equipamentos Sul Comércio Ltda (John Deere 310P) – R$ 500.000,00; b) Shark Máquinas para Construção Ltda (New Holland B95C) – R$ 480.000,00; c) Paraná Equipamentos S.A. (Caterpillar 416) – R$ 495.000,00.

13.4 – Considerando que o valor registrado na Ata (R$ 400.000,00) se encontra inferior à média dos valores pesquisados (R$ 491.666,67), bem como inferior a todas as cotações obtidas, resta evidenciada economia potencial significativa aos cofres públicos, caracterizando a contratação como economicamente vantajosa, nos termos do art. 86 da Lei nº 14.133/2021.

13.5 – O valor total estimado para a contratação será de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), correspondente à aquisição de 01 (uma) unidade do equipamento.

14 – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1 – É admissível a fusão, cisão, incorporação ou transformação societária da Contratada, bem como a alteração de controle societário, desde que: I – Sejam mantidas as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas no procedimento originário e comprovadas perante a Administração; II – Não haja prejuízo à execução do objeto contratado; III – Permaneçam inalteradas as condições técnicas e econômicas originalmente pactuadas; IV – Haja anuência prévia e expressa da Administração, formalizada mediante termo próprio nos autos do processo.

14.2 – A ocorrência de alteração societária sem a devida comunicação formal à Administração poderá ensejar a aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da rescisão contratual, quando caracterizado risco à execução do objeto ou descumprimento das condições estabelecidas.

15 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 – As despesas decorrentes desta contratação serão informadas pelo setor de contabilidade antes da formalização da contratação (declaração orçamentária), sendo custeadas com recursos do Termo de Convênio nº 982260/2025 – MAPA, composto por repasse do concedente no valor de R$ 529.235,22 e contrapartida municipal pactuada de R$ 764,78. Para a presente aquisição, nos termos do Documento de Oficialização da Demanda – DFD, a contrapartida municipal corresponderá a R$ 400,00 (0,1% do valor da aquisição) e o repasse federal a R$ 399.600,00, totalizando R$ 400.000,00, com saldo remanescente de R$ 130.000,00 a ser aplicado no objeto pactuado.

16 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

16.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

16.1.1 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

16.1.2 – Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

16.1.2.1 – Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

16.1.2.2 – Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

16.1.2.3 – Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra (quando for o caso); 

16.1.2.4 – Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital (quando for o caso); 

16.1.3 – Não celebrar a ata ou contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.3.1 – Recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

16.1.5 – Fraudar a licitação; 

16.1.6 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

16.1.6.1 – Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

16.1.6.2 – Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

16.1.6.3 – Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

16.1.7 – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

16.2 – Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

16.2.1 – Advertência; 

16.2.2 – Multa; 

16.2.3 – Impedimento de licitar e contratar; 

16.2.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3 – Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1 – A natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.3.2 – As peculiaridades do caso concreto; 

16.3.3 – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.3.4 – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.3.5 – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

16.4 – A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ata ou contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

16.4.1 – Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor da ata ou contrato licitado. 16.4.2 – Para as infrações previstas nos itens 16.1.4 a 16.1.7, a multa será de 15% a 30% do valor da ata ou contrato licitado.

16.5 – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

16.6 – Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

16.7 – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8 – Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4 a 16.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1 a 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.

16.9 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

16.10 – Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16.11 – Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.12 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.13 – A aplicação das sanções previstas neste TR não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

17 – VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

17.1 – Optou-se pela vigência da contratação com prazo de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do Contrato Administrativo, podendo ser prorrogada conforme Artigo 105 da Lei nº 14.133 de 01/04/2021.

18 – SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS – QUANDO FOR O CASO

18.1 – Observar os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, precipuamente no art. 5º da Lei nº 14.133/21 e demais legislações específicas, com destaque: 

18.1.1 – Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); 

18.1.2 – Emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local (eficiência econômica, sustentabilidade social); 

18.1.3 – Redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais recicláveis; 

18.1.4 – Utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa emissão de ruído; 

18.1.5 – Utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de menor toxicidade; 

18.1.6 – Observação das normas do INMETRO e da ISO 14.000.

18.2 – Utilizar materiais novos, comprovadamente de qualidade, satisfazendo rigorosamente as especificações constantes deste Termo, as normas da ABNT e dos fabricantes e as normas internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT.

19 – SUBCONTRATAÇÃO

19.1 – Não será admitida subcontratação do objeto principal, salvo atividades acessórias devidamente justificadas e que não comprometam a garantia e responsabilidade técnica do fabricante ou fornecedor.

20 – REAJUSTE (QUANDO FOR O CASO)

20.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 20.2 – Para alteração contratual unilateralmente deverá observar o disposto no Art. 125 da Lei 14.133/2021. 20.3 – Para alteração de preços, tanto para mais quanto para menos, deverá ser observado o Artigo 135 da Lei nº 14.133/2021.

21 – DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 – Fazem parte deste TR: DFD, ETP, Gerenciamento de Riscos, justificativa, orçamentos e quadro de composição de preços.

21.2 – Este TR foi elaborado de acordo com as informações prestadas no ETP.

Mamborê-PR., 06 de outubro de 2026.

Elaborado por,
CARINA DA SILVA SANTOS

Assessora da Divisão Bem estar Animal

Ciente autoridade superior,

MARIO JOSÉ BUENO

Secretário da Agricultura Meio Ambiente e Viação Rural
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR– ETP

Regência Artigo 18, § 3º da Lei nº 14.133/2021 - Decreto Municipal nº 110/2023

01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A

1 - BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO/ADQUIRIDO

1.1 - O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar a viabilidade técnica, econômica e jurídica para a aquisição de 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, por meio de adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 017/2025, gerenciada pelo Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Econômico, Social, Educacional e Cultural Sustentável da Região Oeste do Estado do Paraná – CIDERSOP, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural do Município de Mamborê/PR, em atendimento ao Plano de Trabalho vinculado ao Termo de Convênio nº 982260/2025 (Transferegov.br nº 058271/2025), celebrado entre o Município de Mamborê/PR e a União, por intermédio do Ministério da Agricultura e Pecuária – MAPA.

1.2 - Registra-se que o Município de Mamborê, na condição de ente não consorciado, manifestou formalmente seu interesse na adesão junto ao órgão gerenciador (Ofício nº 026/2026-GAPRE) e ao fornecedor registrado (Ofício nº 027/2026-GAPRE), tendo obtido a anuência do CIDERSOP (Aceitação de Adesão, de 05 de fevereiro de 2026, com fundamento no art. 86, § 3º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021) e a concordância da empresa detentora da Ata, a Veneza Equipamentos Sul Comércio Ltda (Declaração de Anuência, de 04 de fevereiro de 2026). Diante da necessidade de aquisição do equipamento, da vigência da Ata, da compatibilidade do objeto, da vantajosidade dos preços registrados e da possibilidade legal de adesão, a presente contratação será realizada mediante adesão à referida Ata, observados os requisitos e limites estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Federal nº 11.462/2023.

1.3 - O presente estudo tem por objetivo identificar a solução mais vantajosa para a Administração Pública, mediante a análise das alternativas disponíveis para atendimento da demanda, avaliando os aspectos técnicos, operacionais, econômicos e jurídicos da contratação, bem como justificando a opção pela adesão à Ata de Registro de Preços vigente.

2 - NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO E RESULTADOS PRETENDIDOS

2.1 - O presente estudo tem como finalidade identificar e dimensionar a real necessidade de aquisição de 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, destinada ao atendimento das demandas operacionais da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural do Município de Mamborê/PR, especialmente para execução de serviços de manutenção e recuperação de estradas rurais, escavação e abertura de valas, limpeza e manutenção de drenagens, serviços de terraplenagem, carregamento e movimentação de terra, cascalho, pedra, insumos agrícolas, resíduos e demais materiais empregados em obras e serviços de infraestrutura.

2.2 - A retroescavadeira constitui equipamento essencial para a execução das atividades desenvolvidas pela Secretaria, desempenhando papel estratégico na manutenção da malha viária rural, na recuperação de acessos às propriedades, na execução de serviços de escavação e drenagem, no apoio à agricultura familiar e em demais ações voltadas ao fortalecimento da infraestrutura municipal. A crescente demanda por esses serviços exige a disponibilização de equipamentos modernos, seguros e com capacidade operacional compatível com as necessidades da Administração.

2.3 - A estrutura de maquinários atualmente disponível apresenta limitações operacionais decorrentes do desgaste natural dos equipamentos, do aumento dos custos de manutenção corretiva e da insuficiência da capacidade operacional para atendimento das demandas da Secretaria. Tal cenário compromete a eficiência da Administração Pública, podendo ocasionar atrasos na execução dos serviços e impactar negativamente a conservação da infraestrutura rural do Município.

2.4 - O presente estudo busca identificar a solução mais vantajosa para atender à necessidade da Administração, considerando os aspectos técnicos, operacionais, econômicos, financeiros e logísticos da contratação, bem como a viabilidade da adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 017/2025, gerenciada pelo CIDERSOP, observando-se os requisitos e limites previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Federal nº 11.462/2023.

2.4.1 - Para fins de avaliação da solução, serão considerados, entre outros, os seguintes critérios: 

a) Compatibilidade técnica do equipamento registrado na Ata com as necessidades da Administração Municipal; 

b) Vantajosidade econômica dos preços registrados em relação aos praticados no mercado; 

c) Celeridade na formalização da contratação; 

d) Atendimento aos prazos estabelecidos no Plano de Trabalho vinculado ao Termo de Convênio nº 982260/2025 – MAPA; 

e) Observância aos requisitos e limites legais aplicáveis à adesão à Ata de Registro de Preços.

2.5 - O resultado pretendido com a contratação é fortalecer a capacidade operacional da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural, proporcionando: 

a) Ampliação da capacidade de execução dos serviços de infraestrutura rural e apoio à agricultura familiar; 

b) Redução dos custos com manutenção corretiva dos equipamentos existentes; 

c) Maior eficiência na manutenção, recuperação e conservação das estradas rurais e vias vicinais; 

d) Maior agilidade na execução das atividades desenvolvidas pela Secretaria; 

e) Melhor aproveitamento dos recursos públicos e cumprimento das metas estabelecidas no Plano de Trabalho do Convênio nº 982260/2025.

2.6 - Busca-se, assim, assegurar o atendimento aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e interesse público, mediante a adoção de solução tecnicamente adequada, economicamente vantajosa e juridicamente segura para a Administração Municipal.

3 - JUSTIFICATIVA PARA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 - A presente contratação será realizada por meio de adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 017/2025, gerenciada pelo CIDERSOP, com fundamento no art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 22 do Decreto Federal nº 7.892/2013, considerando a necessidade da Administração Municipal de aquisição do equipamento para atendimento do Plano de Trabalho vinculado ao Termo de Convênio nº 982260/2025 – MAPA.

3.2 - Registra-se que o Município de Mamborê, ente não consorciado, solicitou formalmente a adesão ao órgão gerenciador (Ofício nº 026/2026-GAPRE) e ao fornecedor registrado (Ofício nº 027/2026-GAPRE), tendo recebido a anuência do CIDERSOP, conforme Aceitação de Adesão de 05 de fevereiro de 2026, com fundamento no art. 86, § 3º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e a concordância da detentora da Ata, a empresa Veneza Equipamentos Sul Comércio Ltda, conforme Declaração de Anuência de 04 de fevereiro de 2026, observados todos os requisitos legais aplicáveis.

3.3 - A análise técnica demonstrou que a Retroescavadeira 4x4 – Tipo A registrada na Ata (item 12 – marca/modelo John Deere 310P) atende integralmente às necessidades operacionais da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural, apresentando especificações técnicas compatíveis com as atividades desenvolvidas pelo Município e com as exigências do Plano de Trabalho do Convênio. O quantitativo pretendido encontra-se dentro dos limites legalmente admitidos para adesão, não configurando fracionamento de despesa nem qualquer irregularidade quanto à utilização do Sistema de Registro de Preços.

3.4 - No tocante à vantajosidade econômica, verificou-se que o preço registrado na Ata permanece compatível com os valores praticados no mercado, conforme pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, evidenciando que o valor registrado (R$ 400.000,00) é inferior a todas as cotações obtidas (R$ 480.000,00 a R$ 500.000,00) e à média de mercado (R$ 491.666,67). A adesão revela-se economicamente vantajosa, preservando as condições obtidas no certame originário e evitando custos administrativos e operacionais decorrentes da realização de novo procedimento licitatório.

3.5 - Sob o aspecto administrativo e operacional, a adesão possibilita maior celeridade na formalização da contratação, reduz os riscos inerentes à instauração de novo certame e assegura o atendimento tempestivo das demandas da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural, contribuindo para o cumprimento das metas estabelecidas no Plano de Trabalho do Termo de Convênio nº 982260/2025 – MAPA.

3.6 - Ressalta-se que a formalização da adesão ficará condicionada ao atendimento de todos os requisitos previstos na legislação aplicável, incluindo a demonstração da vantajosidade da contratação, a anuência do órgão gerenciador, a concordância do fornecedor registrado, a verificação da vigência da Ata e a observância dos limites legais aplicáveis às adesões por órgãos não participantes.

3.7 - Dessa forma, conclui-se que a adesão à Ata de Registro de Preços nº 026/2025 constitui solução juridicamente segura, tecnicamente adequada e economicamente vantajosa, atendendo aos princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade e interesse público, mostrando-se a alternativa mais adequada para viabilizar a aquisição pretendida.

4 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

4.1 - Nos termos do art. 12, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, o Plano de Contratações Anual (PCA) constitui instrumento de planejamento destinado a racionalizar as contratações públicas, assegurar o alinhamento com o planejamento estratégico da Administração e subsidiar a elaboração das leis orçamentárias.

4.2 - A presente contratação, consistente na aquisição de 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, decorrente da utilização da Ata de Registro de Preços nº 026/2025, deverá estar prevista no Plano de Contratações Anual do exercício correspondente, seja por meio de registro prévio, seja mediante sua devida inclusão ou atualização, conforme regulamentação municipal vigente.

4.3 - Ressalta-se que a compatibilidade da contratação com o planejamento orçamentário e financeiro do Município será devidamente observada, especialmente em razão de sua vinculação ao Plano de Trabalho do Termo de Convênio nº 982260/2025 – MAPA, garantindo a adequada alocação dos recursos e o atendimento ao interesse público.

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO

5.1 - Para que a solução proposta atenda adequadamente às necessidades operacionais da Administração Municipal, a aquisição de 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, deverá observar requisitos técnicos, legais, ambientais, operacionais e administrativos compatíveis com as atividades desempenhadas pela Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural, bem como com as exigências do Plano de Trabalho do Termo de Convênio nº 982260/2025 – MAPA.

5.2 - O equipamento a ser adquirido deverá ser novo, zero hora, de fabricação recente (admissível fabricação ano de 2025), de fabricação nacional, destinado à execução de serviços de escavação, abertura e limpeza de valas e drenagens, manutenção de estradas rurais, terraplenagem, carregamento e movimentação de materiais e apoio à agricultura familiar, apresentando desempenho compatível com utilização contínua em condições severas de trabalho, segurança operacional e elevada durabilidade.

5.2.1 - Deverão ser observados, no mínimo, os seguintes requisitos técnicos (conforme item 12 da Ata de Registro de Preços nº 026/2025): 

a) Equipamento novo, zero hora, admissível fabricação ano de 2025, última série, tração 4x4, Tipo A; 

b) Marca/modelo: John Deere 310P (ou equivalente técnico registrado na Ata); 

c) Motor diesel turboalimentado, com potência bruta de aproximadamente 92 HP a 2.000 rpm, atendendo ao controle de emissão de poluentes (CONAMA, PROCONVE MAR-I, EPA Tier IIIA e UE); 

d) Transmissão powershift completamente sincronizada, com 4 velocidades à frente e 2 velocidades à ré; 

e) Sistema hidráulico com bomba de pistões axiais; 

f) Cabine fechada com estrutura ROPS/FOPS, com ar condicionado de fábrica e portas em ambas as laterais com acesso livre de entrada e saída; 

g) Freios a discos em banho de óleo, freio estacionário aplicado por molas e liberado hidraulicamente, com multidiscos úmidos e interruptor de controle elétrico; 

h) Caçamba dianteira com capacidade de 0,96 m³, com dentes aparafusados, e caçamba traseira com capacidade de 0,28 m³, com dentes aparafusados; 

i) Profundidade máxima de escavação de 4,27 metros; 

j) Pneus dianteiros na medida 12,5/80x18 (10 lonas) e traseiros na medida 19,5x24 (12 lonas); 

k) Tanque de combustível com capacidade de aproximadamente 155 litros; 

l) Sistema de monitoramento e gerenciamento por telemetria via satélite (JDLINK ou equivalente), com diagnóstico remoto; 

m) Peso operacional de aproximadamente 7.357 kg; 

n) Garantia mínima de 12 (doze) meses, contada do recebimento definitivo; 

o) Entrega na sede do Município, com treinamento (entrega técnica) realizado por profissional especializado e adesivagem do Município adquirente; 

p) Assistência técnica através de revendedor autorizado; 

q) Atendimento às normas ambientais vigentes, especialmente quanto ao controle de emissão de poluentes (PROCONVE MAR-I); 

r) Demais especificações constantes da Ata de Registro de Preços nº 026/2025.

5.3 - O equipamento deverá possuir procedência regular, ser fornecido por fabricante ou concessionária autorizada, acompanhado dos respectivos manuais técnicos em língua portuguesa, certificado de garantia, documentação fiscal e demais documentos exigidos.

5.4 - Deverá ser assegurada a disponibilidade de assistência técnica autorizada e fornecimento de peças de reposição durante o período de garantia, preferencialmente no Estado do Paraná ou em distância logística que não comprometa a operacionalidade do equipamento.

5.5 - A solução contratada deverá contemplar o fornecimento integral do equipamento, sendo de responsabilidade da contratada todos os custos relativos ao transporte, frete, seguro, entrega técnica, descarga e demais encargos necessários até a efetiva entrega no Município de Mamborê/PR.

5.6 - Os requisitos técnicos adotados deverão observar critérios de desempenho, segurança, durabilidade e funcionalidade, sendo vedadas exigências que restrinjam indevidamente a competitividade ou promovam direcionamento de marca ou modelo específico, mantendo-se estrita compatibilidade com o objeto registrado na Ata de Registro de Preços nº 026/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 017/2025, gerenciada pelo CIDERSOP.

5.7 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pela Administração Municipal, que verificará a conformidade do equipamento entregue com as especificações constantes na Ata de Registro de Preços, no Termo de Referência e nas condições estabelecidas na contratação, promovendo o recebimento provisório e definitivo na forma da legislação vigente.

5.8 - Deverão ser observados critérios de sustentabilidade, eficiência energética e responsabilidade ambiental, priorizando equipamento que atenda às normas vigentes de controle de emissão de poluentes, apresente adequado desempenho no consumo de combustível e contribua para a utilização racional dos recursos públicos, em consonância com os princípios da eficiência e do desenvolvimento sustentável.

6 - RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM

6.1 - A definição do quantitativo a ser adquirido, correspondente a 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, decorre de análise técnica realizada pela Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural, considerando a atual estrutura de maquinários do Município, a demanda operacional existente, a necessidade de ampliação da capacidade de atendimento dos serviços de infraestrutura rural e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho do Termo de Convênio nº 982260/2025 – MAPA.

6.2 - A avaliação técnica identificou limitações operacionais decorrentes do desgaste natural dos equipamentos atualmente em uso, do aumento dos custos com manutenção corretiva e da necessidade de ampliação da capacidade operacional para execução de serviços de escavação, drenagem e manutenção de estradas rurais, carregamento de materiais e apoio à agricultura familiar. A aquisição do novo equipamento visa suprir essa necessidade específica, proporcionando maior eficiência, produtividade e continuidade na prestação dos serviços públicos.

6.3 - O quantitativo de 01 (uma) unidade mostra-se tecnicamente adequado e proporcional à necessidade identificada, não configurando superdimensionamento da contratação nem fracionamento indevido de despesa. A quantidade foi definida com base na demanda efetivamente existente, na capacidade operacional do Município e na disponibilidade dos recursos destinados ao atendimento da contratação.

6.4 - Ressalta-se que a adesão à Ata de Registro de Preços nº 026/2025 limita-se exclusivamente ao quantitativo necessário ao atendimento da demanda atualmente identificada pela Administração Municipal, observando os requisitos, condições e limites estabelecidos no art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021, nos §§ 4º e 5º do mesmo artigo, e no Decreto Federal nº 11.462/2023, bem como demais normas aplicáveis.

6.5 - Dessa forma, a quantidade prevista encontra-se devidamente justificada sob os aspectos técnico, operacional e econômico, assegurando o atendimento ao interesse público com observância dos princípios da razoabilidade, proporcionalidade, planejamento, eficiência e economicidade.

7 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

7.1 - O levantamento de mercado teve por objetivo identificar as alternativas disponíveis e tecnicamente adequadas para atender à necessidade de ampliação da capacidade operacional da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural do Município de Mamborê/PR, por meio da aquisição de 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora.

7.2 - A análise considerou as soluções disponíveis no mercado nacional, bem como as modalidades possíveis de contratação, avaliando aspectos técnicos, econômicos, operacionais e jurídicos. Foram identificadas as seguintes alternativas:

7.2.1 - A primeira alternativa consistiria na locação da retroescavadeira. Embora juridicamente viável, essa opção mostra-se economicamente menos vantajosa no médio e longo prazo, considerando que o Município possui demanda permanente para utilização do equipamento na execução de serviços de escavação, drenagem, manutenção de estradas rurais, carregamento de materiais e apoio às obras públicas. A locação também poderia gerar dependência de terceiros quanto à disponibilidade do equipamento, especialmente em períodos de maior demanda.

7.2.2 - A segunda alternativa seria a aquisição de equipamento usado. Contudo, essa opção apresenta riscos relacionados à vida útil remanescente do bem, maior probabilidade de falhas mecânicas, elevação dos custos de manutenção corretiva, menor confiabilidade operacional e eventual inexistência de garantia do fabricante, fatores que comprometem a economicidade, a eficiência e a continuidade dos serviços públicos.

7.2.3 - A terceira alternativa consistiria na realização de novo procedimento licitatório pelo Município. Embora juridicamente possível, tal medida demandaria maior prazo para conclusão do processo, aumento dos custos administrativos e risco de alteração dos preços de mercado durante a tramitação do certame, podendo comprometer o atendimento tempestivo da demanda e a adequada execução dos recursos vinculados ao Plano de Trabalho do Termo de Convênio nº 982260/2025 – MAPA.

7.2.4 - Após análise das alternativas, verificou-se que a adesão à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 017/2025, gerenciada pelo CIDERSOP, apresenta-se como a solução mais adequada à necessidade da Administração Municipal. A adesão possibilita o aproveitamento de procedimento licitatório regularmente realizado, com preços previamente registrados e comprovadamente vantajosos, proporcionando maior celeridade na contratação, redução dos custos administrativos e atendimento mais ágil da demanda, desde que observados todos os requisitos previstos no art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Federal nº 11.462/2023.

7.3 - O levantamento de mercado incluiu pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante consulta a fornecedores do ramo, obtendo-se orçamentos de equipamentos de marcas equivalentes (John Deere 310P, New Holland B95C e Caterpillar 416), constatando-se que o preço registrado na Ata de Registro de Preços nº 026/2025 mostra-se compatível e vantajoso em relação aos valores praticados no mercado para equipamentos com especificações técnicas equivalentes.

7.4 - Diante do exposto, conclui-se que a adesão à Ata de Registro de Preços nº 026/2025 constitui a alternativa tecnicamente adequada, economicamente vantajosa e juridicamente segura para atendimento da necessidade da Administração Municipal, observados os requisitos legais aplicáveis, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

8 - ESTIMATIVA DE VALOR E DEMONSTRAÇÃO DA VANTAJOSIDADE

8.1 - A estimativa de valor da contratação foi elaborada com fundamento no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante levantamento de preços praticados no mercado para fornecimento de Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, com especificações compatíveis com a necessidade da Administração Municipal.

8.2 - Para fins de aferição da compatibilidade e da vantajosidade econômica da adesão à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, gerenciada pelo CIDERSOP, foram realizadas consultas a fornecedores do ramo, obtendo-se os seguintes valores de referência: a) Veneza Equipamentos Sul Comércio Ltda (John Deere 310P) – R$ 500.000,00; b) Shark Máquinas para Construção Ltda (New Holland B95C) – R$ 480.000,00; c) Paraná Equipamentos S.A. (Caterpillar 416) – R$ 495.000,00.

8.3 - A média aritmética simples das referências obtidas corresponde ao valor aproximado de R$ 491.666,67, evidenciando que o preço registrado na Ata de Registro de Preços nº 026/2025, no valor de R$ 400.000,00, encontra-se inferior à média apurada no mercado e a todas as cotações obtidas.

8.4 - A diferença verificada representa economia estimada de aproximadamente R$ 91.666,67 em relação à média obtida, o que corresponde a cerca de 18,6% de redução, demonstrando a economicidade da contratação.

8.5 - Além da vantajosidade financeira, a adesão proporciona maior celeridade na formalização da contratação, reduz custos administrativos decorrentes da realização de novo procedimento licitatório e assegura maior eficiência na disponibilização do equipamento necessário ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural.

8.6 - Registra-se, ainda, que o valor da contratação (R$ 400.000,00) é compatível com os recursos previstos no Plano de Trabalho do Termo de Convênio nº 982260/2025 – MAPA (R$ 530.000,00), composto pelo repasse do concedente no valor de R$ 529.235,22 e contrapartida municipal pactuada de R$ 764,78. Para a presente aquisição, observada a regra de proporcionalidade de 0,1% sobre o valor da aquisição, a contrapartida municipal corresponderá a R$ 400,00 (0,1% de R$ 400.000,00) e o repasse federal a R$ 399.600,00, totalizando os R$ 400.000,00 da contratação, com saldo remanescente de R$ 130.000,00 a ser aplicado no objeto pactuado, nos termos do Documento de Oficialização da Demanda – DFD, não havendo necessidade de complementação orçamentária além das dotações regularmente previstas.

8.7 - Dessa forma, a estimativa de valor encontra-se devidamente fundamentada, demonstrando que a adesão à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, na condição de órgão não participante, constitui solução economicamente vantajosa, tecnicamente adequada e juridicamente segura, observados os requisitos previstos na legislação vigente e em conformidade com os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e interesse público.

9 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

9.1 - A solução proposta consiste na aquisição de 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, por meio de adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 017/2025, gerenciada pelo CIDERSOP, visando atender às demandas operacionais da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural do Município de Mamborê/PR.

9.2 - O equipamento a ser adquirido deverá possuir especificações técnicas compatíveis com a execução de serviços de escavação, abertura e limpeza de valas e drenagens, terraplenagem, carregamento e movimentação de terra, cascalho, pedra, insumos agrícolas e demais materiais empregados em obras e serviços de infraestrutura rural, garantindo desempenho, segurança, durabilidade e plena capacidade operacional para atendimento das necessidades da Administração Municipal.

9.3 - A retroescavadeira deverá ser nova, zero hora, atendendo integralmente às especificações técnicas constantes da Ata de Registro de Preços e do Termo de Referência, observando as normas ambientais vigentes, especialmente quanto às emissões de poluentes (PROCONVE MAR-I). Deverá ser fornecida com garantia mínima de 12 (doze) meses, acompanhada dos manuais técnicos, certificado de garantia, treinamento operacional e demais documentos necessários ao seu regular funcionamento e utilização.

9.4 - A adesão à Ata de Registro de Preços vigente permite ao Município aproveitar procedimento licitatório regularmente realizado pelo órgão gerenciador, preservando as condições de competitividade anteriormente estabelecidas, assegurando preço compatível com o mercado, maior celeridade na contratação, redução dos custos administrativos e maior eficiência na disponibilização do equipamento, em comparação à realização de novo procedimento licitatório.

9.5 - A solução contempla o fornecimento integral do equipamento, incluindo transporte, frete, seguro, entrega técnica no Município de Mamborê/PR, garantia do fabricante, assistência técnica autorizada e demais condições previstas na Ata de Registro de Preços, assegurando sua plena disponibilidade e operacionalidade.

9.6 - A adoção dessa solução visa ampliar a capacidade operacional da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural, fortalecer a execução dos serviços de escavação, drenagem, manutenção e recuperação de estradas rurais, carregamento de materiais e apoio à agricultura familiar, reduzir custos decorrentes da manutenção corretiva da frota existente e garantir maior eficiência, continuidade e qualidade na prestação dos serviços públicos, em consonância com os princípios da legalidade, economicidade, eficiência, planejamento e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

10 - PARCELAMENTO DE ITENS

10.1 - A análise quanto ao parcelamento do objeto foi realizada considerando a natureza da contratação, consistente na aquisição de 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, destinada ao atendimento das demandas operacionais da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural do Município de Mamborê/PR.

10.2 - O objeto possui natureza indivisível, uma vez que a retroescavadeira e seus respectivos componentes constituem um único bem, cuja funcionalidade, desempenho e finalidade dependem de seu fornecimento integral, não sendo tecnicamente possível ou economicamente vantajosa sua divisão.

10.3 - Nos termos do art. 47 da Lei Federal nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto deve ser adotado quando técnica e economicamente viável. No presente caso, entretanto, o parcelamento não ampliaria a competitividade, não proporcionaria economia para a Administração e poderia comprometer a padronização, a garantia do fabricante, a responsabilidade pelo fornecimento e a adequada execução contratual.

10.4 - Considerando que a contratação será realizada por meio de adesão à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, deverão ser observadas as especificações, condições de fornecimento e demais critérios estabelecidos no procedimento licitatório originário, não sendo recomendável qualquer fracionamento que possa descaracterizar a solução registrada.

10.5 - Dessa forma, conclui-se que a contratação deverá ocorrer em item único, conforme registrado na Ata de Registro de Preços, por representar a alternativa que melhor atende aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

11.1 - O presente estudo tem como finalidade definir a solução mais adequada para suprir a necessidade de fortalecimento da capacidade operacional da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural do Município de Mamborê/PR, por meio da aquisição de 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, promovendo maior eficiência na execução dos serviços públicos e a adequada aplicação dos recursos vinculados ao Plano de Trabalho do Termo de Convênio nº 982260/2025 – MAPA.

11.2 - Com a incorporação do equipamento à estrutura de maquinários do Município, espera-se ampliar a capacidade de atendimento das demandas relacionadas à escavação, abertura e limpeza de valas e drenagens, manutenção e recuperação de estradas rurais, carregamento de terra, cascalho, pedra e demais materiais utilizados em serviços de infraestrutura, assegurando maior agilidade na execução das atividades, redução do tempo de resposta às demandas da Administração e melhoria das condições de trafegabilidade das vias rurais.

11.3 - Sob o aspecto operacional, a disponibilização de um equipamento novo, dotado de tecnologia atualizada, garantia de fábrica e melhores condições de desempenho, tende a reduzir significativamente os custos com manutenção corretiva, minimizar paralisações decorrentes de falhas mecânicas, aumentar a disponibilidade da frota e proporcionar maior produtividade às equipes responsáveis pela execução dos serviços.

11.4 - Do ponto de vista econômico, a contratação por meio de adesão à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 017/2025, gerenciada pelo CIDERSOP, possibilitará a aquisição do equipamento em condições economicamente vantajosas, preservando os preços previamente registrados, reduzindo custos administrativos e evitando a instauração de novo procedimento licitatório.

11.5 - Sob a perspectiva administrativa e gerencial, a solução proporcionará maior previsibilidade na execução das atividades da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural, melhor gestão da frota municipal, otimização do planejamento operacional e fortalecimento da capacidade de atendimento das demandas de infraestrutura rural.

11.6 - Dessa forma, os resultados pretendidos compreendem a ampliação da capacidade operacional da Administração Municipal, a melhoria da qualidade e da eficiência dos serviços de infraestrutura, a redução dos custos com manutenção da frota, a otimização da aplicação dos recursos públicos, o fortalecimento da manutenção das estradas rurais e o atendimento mais eficiente às demandas da população, em consonância com os princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

12 - PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

12.1 - Para garantir a correta formalização da adesão à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 017/2025, gerenciada pelo CIDERSOP, e a adequada execução contratual referente à aquisição de 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, o Município de Mamborê/PR adotará as seguintes providências administrativas e operacionais:

12.1.1 - Inicialmente, será promovida a adequada instrução processual, com a juntada de todos os documentos exigidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, incluindo o Estudo Técnico Preliminar devidamente fundamentado, o Termo de Referência contendo as especificações técnicas e condições de fornecimento, a pesquisa de preços demonstrando a vantajosidade da adesão, a comprovação da vigência da Ata de Registro de Preços, a anuência do órgão gerenciador e do fornecedor registrado, bem como a comprovação da existência de dotação orçamentária suficiente para suportar a despesa;

12.1.2 - Será elaborado o Gerenciamento de Riscos, contemplando os riscos técnicos, operacionais, financeiros e administrativos relacionados à contratação, especialmente quanto aos prazos de entrega, garantia, assistência técnica, disponibilidade de peças de reposição, conformidade do equipamento com as especificações da Ata e cumprimento das condições estabelecidas no Plano de Trabalho do Termo de Convênio nº 982260/2025 – MAPA;

12.1.3 - Será solicitado parecer jurídico, nos termos da legislação vigente, para análise da regularidade da adesão e da conformidade do procedimento com os requisitos estabelecidos na legislação aplicável e demais normas pertinentes;

12.1.4 - No âmbito operacional, o Município verificará previamente a existência de estrutura adequada para recebimento, guarda e operação do equipamento, incluindo espaço físico apropriado, disponibilidade de operador devidamente habilitado e capacitado, bem como a designação formal do gestor e do fiscal do contrato;

12.1.5 - Após a formalização da contratação, será designado Fiscal do Contrato para acompanhar a entrega da retroescavadeira, verificar sua conformidade com as especificações constantes da Ata de Registro de Preços e do Termo de Referência, conferir a documentação técnica, certificados, garantia e demais exigências aplicáveis, bem como proceder ao recebimento provisório e definitivo do bem;

12.1.6 - Será assegurado que os servidores responsáveis pela operação e gerenciamento do equipamento recebam as orientações técnicas necessárias quanto à utilização adequada do bem, realização das manutenções preventivas recomendadas pelo fabricante e adoção das boas práticas de conservação, visando garantir maior vida útil, segurança operacional e eficiência na utilização do bem público, em atendimento às obrigações do Termo de Convênio nº 982260/2025.

12.2 - Dessa forma, o ambiente administrativo e operacional do Município estará devidamente preparado para a incorporação do equipamento à estrutura de maquinários municipais, assegurando a regularidade processual, a conformidade legal e a adequada execução contratual.

13 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

13.1 - Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes que possam influenciar ou condicionar a execução do objeto da presente contratação, sejam elas já realizadas, em andamento ou previstas para contratação futura. A aquisição pretendida possui autonomia operacional e administrativa, podendo ser executada independentemente de outras contratações, ressalvada a vinculação ao Termo de Convênio nº 982260/2025 – MAPA, que constitui a fonte dos recursos e o amparo programático da aquisição.

14 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

14.1 - A aquisição e utilização de 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, destinam-se ao fortalecimento da capacidade operacional da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural do Município de Mamborê/PR, visando à execução de serviços de escavação, drenagem, manutenção e recuperação de estradas rurais, carregamento de cascalho, terra, pedra e demais materiais empregados em obras e serviços de infraestrutura. Trata-se de equipamento essencial à prestação dos serviços públicos, cuja utilização adequada contribui para a melhoria da infraestrutura viária rural, da mobilidade e do atendimento às demandas da população.

14.2 - A operação do equipamento poderá gerar impactos ambientais inerentes à sua utilização, tais como emissão de gases poluentes provenientes da combustão do motor, consumo de combustível fóssil, emissão de ruídos, desgaste de componentes mecânicos e geração de resíduos oriundos das manutenções preventivas e corretivas, incluindo óleos lubrificantes, filtros, pneus, baterias e demais peças substituídas.

14.2.1 - Para mitigação desses impactos, deverão ser observadas, no mínimo, as seguintes medidas: 

a) Aquisição de equipamento que atenda às normas ambientais vigentes relativas à emissão de poluentes, especialmente às exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE (MAR-I) e demais regulamentações aplicáveis; 

b) Realização de manutenção preventiva periódica, assegurando o adequado funcionamento do equipamento, a redução do consumo de combustível e a minimização das emissões atmosféricas; 

c) Utilização racional do equipamento, evitando funcionamento desnecessário do motor e adotando planejamento adequado das atividades e rotas de trabalho; 

d) Destinação ambientalmente adequada dos resíduos provenientes das manutenções, em conformidade com a legislação ambiental vigente; 

e) Operação do equipamento por servidores devidamente habilitados e capacitados, visando reduzir o consumo excessivo de combustível, o desgaste prematuro dos componentes e os riscos de impactos ambientais decorrentes do uso inadequado.

14.3 - Destaca-se que a incorporação de equipamento novo à estrutura municipal tende a produzir impactos ambientais positivos indiretos, uma vez que equipamentos mais modernos apresentam maior eficiência energética, menores índices de emissão de poluentes, melhor desempenho operacional e menor necessidade de intervenções corretivas quando comparados a equipamentos com elevado tempo de utilização.

14.4 - Além disso, o fortalecimento da estrutura operacional da Secretaria contribuirá para maior eficiência na manutenção das estradas rurais e demais vias públicas, favorecendo melhores condições de trafegabilidade, redução de processos erosivos (preservação de água e solo), melhoria do escoamento das águas pluviais e maior eficiência no escoamento da produção agrícola, em consonância com o objeto do Termo de Convênio nº 982260/2025 – MAPA.

14.5 - Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da aquisição e utilização do equipamento são passíveis de controle e mitigação, não representando impedimento à contratação, especialmente diante dos benefícios operacionais, estruturais, econômicos e ambientais proporcionados ao Município.

15 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

15.1 - A presente contratação fundamenta-se nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nos arts. 82 a 86, que disciplinam o Sistema de Registro de Preços e a adesão à Ata de Registro de Preços por órgão ou entidade não participante, observados os requisitos legais para demonstração da vantajosidade da contratação, anuência do órgão gerenciador, concordância do fornecedor registrado e demais condições previstas na legislação vigente.

15.2 - Aplicam-se, ainda, no que couber, as disposições do Decreto Federal nº 7.892/2013, especialmente o art. 22, que regulamenta a adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos não participantes, bem como o Decreto Federal nº 11.462/2023, que atualiza a regulamentação do Sistema de Registro de Preços, utilizado como referência subsidiária, e demais normas pertinentes à matéria.

I – Anticorrupção a) As partes declaram conhecer e observar as normas de prevenção e combate à corrupção previstas na legislação brasileira, especialmente a Lei Federal nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), a Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção Empresarial) e demais normas correlatas, comprometendo-se a não oferecer, prometer, dar, solicitar ou aceitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem indevida que possa caracterizar ato ilícito ou prática de corrupção, bem como a adotar conduta ética e íntegra durante toda a execução contratual, assegurando que seus administradores, empregados, representantes e prepostos atuem da mesma forma.

16 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

16.1 - Após a análise dos elementos técnicos, operacionais, econômicos, jurídicos e ambientais constantes neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade da contratação, consistente na aquisição de 01 (uma) Retroescavadeira 4x4 – Tipo A, nova, zero hora, por meio de adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 017/2025, gerenciada pelo CIDERSOP, com fundamento nos seguintes aspectos: 

a) Observância dos princípios previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, economicidade, transparência e desenvolvimento nacional sustentável, os quais nortearam a definição da solução proposta, desde a identificação da necessidade até a escolha da contratação por adesão à Ata de Registro de Preços; 

b) Atendimento ao interesse público, nos termos do art. 11 da Lei Federal nº 14.133/2021, tendo sido demonstrado que a aquisição da retroescavadeira é indispensável para ampliar a capacidade operacional da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural, assegurando maior eficiência na escavação e drenagem, na manutenção e recuperação de estradas rurais, no carregamento de materiais e na execução das atividades de infraestrutura do Município, em atendimento ao Plano de Trabalho do Termo de Convênio nº 982260/2025 – MAPA; 

c) Viabilidade técnica e econômica, prevista no art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, evidenciada pela análise das alternativas disponíveis, pela compatibilidade do objeto registrado na Ata de Registro de Preços com as necessidades da Administração Municipal e pela demonstração objetiva da vantajosidade econômica da contratação, considerando os preços registrados, a pesquisa de mercado realizada e a redução dos custos administrativos decorrentes da utilização da Ata;

d) Adequação jurídica da adesão, nos termos do art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Federal nº 11.462/2023, tendo sido verificada a compatibilidade do objeto, a vigência da Ata de Registro de Preços, a observância dos limites legais aplicáveis, bem como a anuência do órgão gerenciador (Aceitação de Adesão de 05/02/2026) e a concordância do fornecedor registrado (Declaração de Anuência de 04/02/2026) para formalização da contratação.

16.2 - Diante do exposto, declara-se viável e recomendável a contratação pretendida, por se mostrar tecnicamente adequada, economicamente vantajosa e juridicamente segura, atendendo aos princípios que regem a Administração Pública e proporcionando condições para o atendimento eficiente das demandas da Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Viação Rural.

16.3 - Recomenda-se, portanto, a aprovação do presente Estudo Técnico Preliminar e o prosseguimento do processo administrativo, com a formalização da adesão à Ata de Registro de Preços nº 026/2025, mediante a elaboração do Termo de Referência definitivo e a adoção das demais providências necessárias à efetivação da contratação, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

Mamborê-PR, 05 de outubro de 2026.

Elaborado por,

CARINA DA SILVA SANTOS

Assessora da Divisão Bem-estar Animal

Ciente autoridade superior,

MARIO JOSÉ BUENO

Secretário da Agricultura Meio Ambiente e Viação Rural

	



